
Subprefeituras

SUBPREFEITURA – ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeita:  Fernanda Maria de Lima Galdino
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
Subprefeito: Paulo Vitor Sapienza
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butantanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeita: Cristiane Aparecida Neves Santos
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO
Subprefeito: Valderci Malagosini Machado
Rua Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: Marcelo Costa Del Bosco Amaral
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 3855-3800 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: José Rubens Domingues Filho
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: Lucas Santos Sorrillo
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Flavio Ricardo Sol
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Sergio Rodrigues Gonelli
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeito:  Guaracy Fontes Monteiro Filho
Rua Hipólito de Camargo - 479 - PABX: 2392-1030 – Guaianases 
E-MAIL: guaianazes@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeita: Rosiris de Fátima Gabriel Rodrigues
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Gilmar Souza dos Santos
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeita: Silvia Regina de Almeida
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2944-6555 – Itaquera 
E-MAIL: itaqueragabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: Heitor Sertão
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: Rodrigo Arraval
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3397-1000 – Jaçanã 
E-MAIL: tremembe@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeito: Leonardo William Casal Santos
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeito: João Paulo Lo Prete
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito: - Guilherme Kopke Brito 
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: moocagab@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Marco Antonio Furchi
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Thiago Della Volpi
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penhanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeita:  Luciana Torralles Ferreira
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeito:  Acácio Miranda da Silva Filho
Av. Nações Unidas, 7.123 - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Edson Brasil da Silva
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Alexsandro Peixe Campos 
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santanagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeita: Janaina Lopes de Martini
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Roberto Bernal
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL:saomateus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Ivaldo da Silva
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Christian Nielsen Faria Lombardi
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito:  Francisco Roberto Arantes Filho
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: gabinetese@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: Joel Bomfim da Silva 
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamariagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: Diogo Batista Soares
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeito: Caio Vinícius de Moura Luz
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudentegabineteexp@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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I - apresentar espaço disponível para a realização de 
audiências e serviços de secretariado, sem custo adicional às 
partes, no Município de São Paulo;

II - estar regularmente constituída há, pelo menos, três 
anos;

III - possuir reconhecida idoneidade, competência e 
experiência na administração de procedimentos arbitrais;

IV - possuir regulamento próprio, disponível em língua 
portuguesa.

§ 1º O Procurador Geral do Município poderá, mediante 
portaria, estabelecer critérios adicionais para o cadastra-
mento de câmaras arbitrais, bem como criar mecanismos de 
avaliação e exclusão do cadastro.

§ 2º Enquanto o cadastramento da Procuradoria Geral 
do Município não estiver disponível, poderá ser utilizado 
como referência o cadastro de outras Advocacias Públicas, 
como o da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo ou da 
Advocacia-Geral da União.

Seção VII
Dos Prazos do Procedimento Arbitral
Art. 20. No procedimento arbitral, serão preferencial-

mente observados os seguintes prazos:
I - os prazos para as partes apresentarem alegações ini-

ciais, resposta às alegações iniciais, reconvenção, resposta à 
reconvenção, alegações finais e resposta às alegações finais 
serão de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos;

II - os prazos para as partes apresentarem réplica e tré-
plica serão de, no mínimo, 30 (trinta) dias corridos;

III - salvo estipulação expressa em contrário, a audiência 
para oitiva de partes, testemunhas e peritos será designada 
com antecedência de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos;

IV - o prazo para prolação da sentença arbitral será de 
60 (sessenta) dias corridos, contados da apresentação da 
resposta às alegações finais, prorrogáveis, a critério do tribu-
nal arbitral, por até mais 60 (sessenta) dias corridos.

Parágrafo único. Os prazos previstos neste artigo pode-
rão ser alterados por acordo entre as partes.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21. As disposições deste decreto se aplicam aos 

contratos celebrados com cláusula compromissória antes de 
sua vigência, no que couber.

Art. 22. Fica o Procurador Geral do Município autorizado 
a expedir normas complementares necessárias à adequada 
execução deste decreto.

Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
dezembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Procuradora 

Geral do Município
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de 

Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 7 de dezembro de 2020.

DECRETO Nº 59.964,DE 7 DE DEZEMBRO DE 
2020

Confere nova redação ao § 2º do ar-
tigo 92 do Decreto nº 59.196, de 29 
de janeiro de 2020, que regulamenta 
os serviços funerários, cemiteriais e de 
cremação no Município de São Paulo, 
na conformidade do disposto nas Leis nº 
11.083, de 6 de setembro de 1991, nº 
14.268, de 6 de fevereiro de 2007, e nº 
11.479, de 13 de janeiro de 1994, bem 

como no artigo 282 da Lei nº 16.050, de 
31 de julho de 2014, e na Lei nº 17.180, 
de 25 de setembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O § 2º do artigo 92 do Decreto nº 59.196, de 29 

de janeiro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 92. .....................................................
§ 2º A concessão de gratuidade dos serviços prevista 
no artigo 81 deste decreto deverá ser mantida pelas 
delegatárias." (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
dezembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Sub-

prefeituras
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 7 de dezembro de 2020.

 DECRETO Nº 59.965, DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 2020

Aprova o Plano Municipal de Políticas 
para Imigrantes em São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Lei nº 16.478, de 8 de julho de 
2016 instituiu a Política Municipal para a População Imi-
grante, a ser implementada de forma transversal às políticas 
e serviços públicos, sob articulação da Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania, com diálogo permanente 
entre o Poder Público e a sociedade civil, em especial por 
meio de audiências, consultas públicas e conferências, na 
forma regulamentada pelo Decreto nº 57.533, de 15 de 
dezembro de 2016;

CONSIDERANDO a realização da 2ª Conferência Munici-
pal de Políticas para Imigrantes, maior evento de participa-
ção social da população imigrante da Cidade de São Paulo, 
que contou com 8 eixos temáticos transversais, dos quais 
foram aprovadas 78 propostas de ações a serem implemen-
tadas na respectiva política pública,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal para População 

Imigrante em São Paulo, elaborado pelo Conselho Muni-
cipal de Imigrantes e pela Coordenação de Políticas para 
Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, contendo os ei-
xos, objetivos estratégicos, ações programáticas, indicadores 
de progresso, metas e atores responsáveis, nos termos do 
Anexo Único deste decreto.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
dezembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direi-

tos Humanos e Cidadania
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 7 de dezembro de 2020.

VI - a composição do tribunal arbitral por três membros, 
indicados de acordo com o regulamento da câmara arbitral 
designada, podendo ser escolhido árbitro único em causas 
de menor valor ou menor complexidade;

VII - a vedação de condenação da parte vencida ao 
ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais da 
parte vencedora, aplicando-se por analogia o regime de 
sucumbência da Lei Federal nº 13.105, de 2015;

VIII – o atendimento às disposições deste decreto.
§ 1º Para fins do disposto no inciso III do “caput” deste 

artigo, o idioma aplicável à arbitragem não impede a utili-
zação de documentos técnicos redigidos em outro idioma, 
facultado o recurso à tradução juramentada em caso de 
divergência entre as partes quanto à sua tradução.

§ 2º A convenção de arbitragem poderá estipular que 
a indicação da câmara arbitral será feita pelo requerente 
da arbitragem dentre as câmaras credenciadas na forma da 
Seção VI do Capítulo II deste decreto.

§ 3º As custas e as despesas relativas ao procedimento 
arbitral antecipadas pelo contratado, em especial as custas 
da instituição arbitral e o adiantamento dos honorários 
arbitrais, quando for o caso, serão restituídas conforme deli-
beração final em instância arbitral.

Seção III
Do Procedimento
Art. 9º O procedimento arbitral será regido pelo regula-

mento de arbitragem da câmara arbitral eleita ou, nos casos 
de procedimento “ad hoc”, pelas regras de arbitragem da 
“United Nations Commission on International Trade Law” 
(UNCITRAL), vigentes no momento da apresentação do re-
querimento de arbitragem.

Art. 10. Quando não houver indicação da câmara arbitral 
no contrato, caberá ao requerente da arbitragem apontar, no 
momento da apresentação de seu pleito, a câmara arbitral 
encarregada de administrar a arbitragem, dentre aquelas 
cadastradas na forma da Seção VI do Capítulo II, observado 
o disposto no artigo 7º, ambos deste decreto.

§ 1º Caso o órgão arbitral institucional referido na 
cláusula compromissória deixe de manter a condição de ca-
dastrado na forma da Seção VI do Capítulo II deste decreto, 
caberá ao requerente da arbitragem a escolha da institui-
ção arbitral dentre aquelas que constarem do respectivo 
cadastro.

§ 2º A Administração Pública Municipal Direta e Indireta 
poderá, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, manifestar 
sua objeção à câmara escolhida pela contratada, hipótese 
em que a parte que solicitou a instauração da arbitragem 
indicará outra câmara credenciada, no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da data da comunicação da objeção.

Art. 11. As despesas com a realização da arbitragem 
serão adimplidas na forma como dispuser o regulamento da 
câmara arbitral escolhida, observado o disposto no inciso V 
do artigo 8º deste decreto.

Parágrafo único. Os agentes públicos responsáveis pela 
gestão de contratos que contenham cláusula compromissó-
ria adotarão as providências de sua alçada para a solicitação 
de recursos orçamentários necessários ao adimplemento de 
despesas incorridas com o procedimento arbitral.

Art. 12. A Procuradoria Geral do Município poderá re-
quisitar parecer técnico de servidores ou de órgãos da 
Administração Pública Municipal com expertise no objeto do 
conflito, independentemente de serem parte na arbitragem.

§ 1º Aplica-se, no que couber, às arbitragens o disposto 
no Capítulo VIII da Lei nº 17.224, 31 de outubro de 2019.

§ 2º Os servidores públicos municipais requisitados para 
atuação, sem prejuízo de suas funções, como assistentes 
técnicos nas arbitragens, nos termos do artigo 26 da Lei nº 
17.224, de 2019, farão jus à verba indenizatória disciplinada 
nos artigos 27 e 29 do referido diploma legal.

Art. 13. As sentenças arbitrais que imponham obrigação 
pecuniária à Fazenda Pública Municipal serão cumpridas 
conforme o regime de precatórios ou de requisições de 

pequeno valor, nas mesmas condições impostas aos demais 
títulos executivos judiciais.

Parágrafo único. Verificada a hipótese do caput deste 
artigo, compete à parte vencedora iniciar o cumprimento da 
sentença perante o juízo competente.

Seção IV
Dos Árbitros
Art. 14. Os árbitros serão escolhidos nos termos estabe-

lecidos na convenção de arbitragem, observados os seguin-
tes requisitos mínimos:

I - estar no gozo de plena capacidade civil;
II - possuir conhecimento compatível com a natureza 

do litígio;
III - não ter, com as partes ou com o litígio que lhe for 

submetido, relações que caracterizem as hipóteses de im-
pedimento ou suspeição de juízes, conforme previsto na Lei 
Federal nº 13.105, de 2015, ou outras situações de conflito 
de interesses previstas na legislação ou reconhecidas em 
diretrizes internacionalmente aceitas ou ainda nas regras da 
instituição arbitral escolhida.

Art. 15. Será solicitado ao árbitro indicado que atua 
em outras atividades profissionais, para a aferição de sua 
independência e imparcialidade e sem prejuízo das demais 
obrigações inerentes ao dever de revelação previsto na Lei 
Federal nº 9.307, de 1996, a informação sobre eventual 
prestação de serviços que possa colocá-lo em conflito de 
interesses com a Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Será solicitado ao árbitro indicado 
que exerce a advocacia informação sobre a existência de 
demanda por ele patrocinada, ou por escritório do qual 
seja associado, contra a Administração Pública, bem como a 
existência de demanda por ele patrocinada ou por escritório 
do qual seja associado, na qual se discuta tema correlato 
àquele submetido ao respectivo procedimento arbitral.

Seção V
Da Publicidade
Art. 16. Os atos do processo arbitral serão públicos e as 

informações sobre o processo de arbitragem serão públicas, 
ressalvadas aquelas necessárias à preservação de segredo 
industrial ou comercial e aquelas consideradas sigilosas pela 
legislação brasileira.

§ 1º Exceto se houver convenção entre as partes, caberá 
à câmara arbitral fornecer o acesso às informações de que 
trata o caput deste artigo, especialmente sobre a existência 
da arbitragem, a data do requerimento de arbitragem, o 
nome das partes, o nome dos árbitros e o valor envolvido.

§ 2º Para fins de atendimento do disposto neste artigo, 
consideram-se atos do procedimento arbitral as petições, 
os laudos periciais, o Termo de Arbitragem ou instrumento 
congênere, assim como as decisões dos árbitros.

§ 3º As audiências do procedimento arbitral poderão 
ser reservadas aos árbitros, secretários do Tribunal Arbitral, 
partes, respectivos procuradores, testemunhas, assistentes 
técnicos, peritos, funcionários da câmara arbitral e às pesso-
as previamente autorizadas pelo Tribunal Arbitral.

Seção VI
Do Cadastramento das Câmaras Arbitrais
Art. 17. O cadastramento de câmaras arbitrais consiste 

na criação de uma lista referencial das entidades que aten-
dam requisitos mínimos para permitir a administração de 
procedimentos arbitrais envolvendo a Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, nos termos do artigo 19 deste 
decreto.

Art. 18. A criação do cadastro das câmaras arbitrais se 
efetivará mediante portaria do Procurador Geral do Muni-
cípio, contendo as regras aplicáveis e os requisitos exigidos.

Parágrafo único. A inclusão no cadastro referido no 
caput deste artigo não gera qualquer direito subjetivo de 
escolha nos contratos celebrados pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta.

Art. 19. Poderá ser incluída no cadastro da Procuradoria 
Geral do Município a câmara arbitral, nacional ou estrangei-
ra, que atender ao menos aos seguintes requisitos:


